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LEI Nº 1617, DE 24 DE JULHO DE 2020.

“DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO VIGENTE DO MUNICÍPIO DE 

MONTE CARMELO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, 
via Decreto, crédito adicional de natureza suplementar, no orçamento 
do Município no valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) 
visando à suplementação de dotação orçamentária, conforme segue 
abaixo:

Art. 2º Para cobertura do crédito suplementar aberto por esta Lei serão 
utilizados como fonte de recursos Excesso de Arrecadação no 
orçamento vigente decorrente da seguinte fonte:

Fonte de Recursos: 154 - Outras Transferências de Recursos do SUS.
Total Geral: R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais).

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 24 de julho de 2020.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

LEI Nº 1618, DE 24 DE JULHO DE 2020.

“AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NA FORMA 
QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, 
via Decreto, crédito adicional de natureza especial, no orçamento do 
Município no valor de R$ 505.520,00 (quinhentos e cinco mil, 
quinhentos e vinte reais) visando à criação de dotações orçamentárias, 
conforme segue abaixo:

Total Geral: R$ 505.520,00 (quinhentos e cinco mil, quinhentos e 
vinte reais).

Art. 2º Para cobertura do crédito adicional de natureza especial 
aberto por esta Lei serão utilizados como fonte de recursos Excesso 
de Arrecadação no orçamento vigente:
 
Fonte de Recursos: 161 - Auxílio financeiro no Enfrentamento a 
Covid-19 para Aplicação em Ações de Saúde e Assistência Social.
Total Geral: R$ 505.520,00 (quinhentos e cinco mil, quinhentos e 
vinte reais).

Art. 3º Fica incluso no Programa 4005- Saúde Integral e 
Humanizada para Todos, no PPA do Município de Monte Carmelo 
para 2018-2021 as ações orçamentárias (Projetos/Atividades) 
citadas no art. 1º desta lei conforme determina no art. 3º da Lei n.º 
1414, de 13 de dezembro de 2017.

Art. 4º Fica o Executivo Municipal autorizado a incluir na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o ano de 2020, Lei Municipal nº 1535, 
de 19 de Junho de 2019, o seguinte Projeto/Atividade:
Projeto/Atividade: 2.328 –Manter as Atividades Hospital Municipal 
Monte Carmelo

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 24 de julho de 2020.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

LEI Nº 1619, DE 24 DE JULHO DE 2020.

“AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NA FORMA 
QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal 
SANCIONA a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, 
via Decreto, crédito adicional de natureza especial, no orçamento do 
Município no valor de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) visando à 
criação de dotações orçamentárias, conforme segue abaixo:
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Total Geral: R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais).

Art. 2º Para cobertura do crédito adicional de natureza especial aberto 
por esta Lei serão utilizados como fonte de recursos a anulação parcial 
e/ou total do orçamento vigente, conforme detalhado abaixo:

Total Geral: R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais).

Art. 3º Fica autorizada a Suplementação, se necessário, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do crédito ora aberto e incorporado ao 
orçamento vigente.

Art. 4º Fica incluso no Programa 4005- Saúde Integral e Humanizada 
para Todos, no PPA do Município de Monte Carmelo para 2018-2021 
as ações orçamentárias (Projetos/Atividades) citadas no art. 1º desta 
lei conforme determina no art. 3º da Lei n.º 1414, de 13 de dezembro de 
2017.

Art. 5º Fica o Executivo Municipal autorizado a incluir na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o ano de 2020, Lei Municipal nº 1535, de 
19 de Junho de 2019, o seguinte Projeto/Atividade:
Projeto/Atividade: 2.328 –Manter as Atividades Hospital Municipal 
Monte Carmelo.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 24 de julho de 2020.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO-MG, EXTRATO 

DE TERMO ADITIVO DE SUPRESSÃO AO CONTRATO Nº 
08/2017 DA INEXIGIBILIDADE N° 04/2017, PROCESSO Nº 
07/2017. Contratada: Hospital Santa Terezinha Ltda – EPP, CNPJ:  
22.605.232/0001-06. CONTRATANTE: Município de Monte 
Carmelo-MG, CNPJ: 18.593.103/0001-78. Objeto: Contratação de 
Empresa para Prestação de Serviços Médicos como atendimentos 
Internações e Cirurgias sendo que o Hospital deverá disponibilizar 
pelo menos 2 equipes de médicos 24hrs por dia para estarem de 
plantão como equipes de suporte ao Pronto Socorro Local quanto às 
urgências e emergências no Município de Monte Carmelo visando 
minimizar o déficit de leitos existentes e diminuir a necessidade de 
encaminhamentos de pacientes para outros Municípios. O 
Contratante, firma unilateralmente o presente termo aditivo de 
supressão ao Contrato n° 08/2017, em consonância com o artigo 65 
da lei 8.666/93. Cláusula 1ª: Constitui objeto do presente T.A, a 
supressão no item 02 de dois médicos neurologistas, sendo o valor 
da supressão de R$ 10.000,00 mensais referente ao Contrato n° 
08/2017. Data: 01/07/2020. Ana Paula Pereira – Secretária 
Municipal da Fazenda. 
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